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MUNICÍPIO DE AJURICABA 


    
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

    
Rua Oscar Schmidt, 172 – CEP: 98.750-000.


    
CNPJ: 87.613.253/0001-19
E D I T A L Nº. 85/2015.
CHAMADA PÚBLICA Nº. 02/2015.
 O MUNICÍPIO DE AJURICABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 876132530001-19, comunica aos interessados que está procedendo à CHAMADA PÚBLICA, para fins de habilitação dos fornecedores e recebimento das propostas de gêneros alimentícios da agricultura familiar para alimentação escolar, em conformidade com a Lei nº 11.947/09 e Resolução FNDE nº. 26/2013. O prazo para a entrega dos envelopes será até dia 13 de julho de 2015, às 10 horas, em dependências do Centro Administrativo, junto a Secretaria de Educação.
1. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
Para participação da chamada pública, o agricultor Individual ou em grupo formal ou informal, deverá apresentar os documentos de habilitação e a sua proposta em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:
AO MUNICÍPIO DE AJURICABA

EDITAL Nº. 85/2015.

CHAMADA PÚBLICA N.º 02/2015.

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTOS

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE AJURICABA

EDITAL Nº. 85/2015.

CHAMADA PÚBLICA N.º 02/2015.

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO)
2 DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 1):
2.1 DOCUMENTOS PARA PESSOAS JURÍDICAS (GRUPOS FORMAIS) 
2.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

2.1.2 O extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 30 dias;

2.1.3 Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
2.1.4 Prova de regularidade com o Instituto de Seguridade Social (INSS);

2.1.5 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

2.1.6 Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente [Cópia do estatuto e da ata de posse da atual diretoria da entidade devidamente registradas na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica];

2.1.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do contratante;

2.1.8 Declaração da Associação ou Cooperativa, firmada pelo seu representante, de que não emprega menor, em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República;

2.1.9 Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no projeto de venda; e

2.1.10 Para produto de origem animal:

         2.1.10.1 Apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção Sanitária, podendo ser municipal, estadual ou federal;

        2.1.10.2 Apresentar prova de regularidade da atividade perante o órgão ambiental competente;

2.2 DOCUMENTOS PARA PESSOAS FÍSICAS INDIVIDUAIS E GRUPOS INFORMAIS
2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

2.2.2 Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 30 dias;

2.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda do Município contratante;

2.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

2.2.5 Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda.

2.2.6 Para produto de origem animal:


2.2.6.1 Apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção Sanitária, podendo ser municipal, estadual ou federal;


2.2.6.2 Apresentar prova de regularidade da atividade perante o órgão ambiental competente;

3 DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº. 2):

A proposta do grupo formal ou informal (Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural) deve descrever o produto quanto à caracterização do mesmo e à quantidade a ser fornecida para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes, conforme modelo, anexo I.


Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor dos gêneros constantes no Projeto.


Na ausência ou irregularidade de qualquer desses documentos, fica facultado à Comissão de Licitações a abertura de prazo para a regularização da documentação, prazo este de 02 (dois) dias.
4 CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DO FORNECEDOR (DESEMPATE):

Só serão aceitas e classificadas as propostas cujo valor não seja superior ao máximo definido neste edital, conforme tabela do item 5 deste.
Para a priorização das propostas, deverá ser observada a seguinte ordem para desempate, conforme Art. 25 da Resolução/CD/FNDE nº. 26, de 17 de junho de 2013:
I – Fornecedores locais assim entendidos os sediados no território do Município de Ajuricaba;
II – Os assentamentos de reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas e quilombolas;

III – Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº. 10.831, de 23 de dezembro de 2003;

IV – os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais; e

V – organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica.

Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio e não obtendo as quantidades necessárias de produtos oriundos de produtores e empreendedores familiares locais, estas deverão ser complementadas com propostas de grupos de produtores e empreendedores familiares do território rural, do estado e do país, nesta ordem.
5 PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS E PREÇOS DE REFERÊNCIA:
5.1 A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios de alimentação escolar, elaborados pela nutricionista do Município e preços máximos são os que seguem:
	Item
	Descrição
	Quantidade 
	Valor 

	01
	Alface fresca, média, mínimo 200g cada, livre de sujidades.
	60 kg
	R$ 7,00 kg

	02
	Cenoura fresca, média, consistência firme.
	200kg
	R$ 3,00 kg

	03
	Mandioca fresca descascada
	100 kg
	R$ 2,50 kg

	04
	Bergamota 
	200 kg 
	R$ 2,15 kg

	05
	Beterraba fresca média, consistência firme, tamanho médio
	200 kg
	R$ 2,60 kg

	06
	Couve chinesa, fresca, média, mínimo 800gcada, livre de sujidades
	80 kg
	R$ 4,00 kg

	07
	Laranja madura de tamanho e cor caracteristicos
	200 kg
	R$ 1,80 kg

	08
	Repolho podado, verde, peças de tamanho médio e integros
	270 kg
	R$ 2,00 kg

	09
	Tomate em amadurecimento, integro e firme
	50 kg
	R$ 4,50 kg

	10
	Abobora menina casca lisa, firme e integra.
	30 kg
	R$ 2,00 kg

	11
	Feijão preto tipo 1.
	150 Kg
	R$ 4,00 Kg

	12
	Leite em pó integral, pacotes de 1Kg.
	200 pct
	R$ 17,00 pct

	13
	Peito de frango congelado, sem dorço
	300 Kg
	R$ 5,75 Kg

	14
	Brócolis integro firme
	30 Kg
	R$ 4,40 Kg

	15
	Coxa e Sobrecoxa de frango congelados
	300 Kg
	R$ 4,70 Kg

	16
	Doce de leite, pote de 400g.
	100 pote
	R$ 3,50/cada 

	17
	Farinha de milho média, pacotes de 1 Kg.
	50 Pacote
	R$ 2,00/cada

	18
	Farinha de trigo especial, tipo 1, pacote de 5 Kg.
	50 pacote
	R$ 10,50/cada

	19
	Couve flor, fresca, integra, livre de sujidades
	30 Kg.
	R$ 3,50 Kg

	20
	Mortadela em tubo, sem gordura, com validade na embalagem
	50 Kg.
	R$ 7,00 Kg.

	21
	Queijo Industrializado tipo mussarela
	50 Kg.
	R$ 18,00 Kg

	22
	Tempero verde (maço)
	100 maço
	R$ 1,00 mç


5.2 Os produtos deverão ser entregues conforme necessidade do Município, semanalmente, junto à sala da merenda escolar ou local definido pelo responsável pela merenda escolar e nas quantidades anteriormente combinadas com o mesmo.
5.3 Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
5.4 Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na chamada pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer à necessidade, desde que os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos nutricionalmente. Essa necessidade de substituição deverá ser atestada pelo RT, que poderá contar com o respaldo do CAE e com a declaração técnica da Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER, conforme §2° do art. 26 da Resolução 26/2013 FNDE.
6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
6.1 As amostras dos produtos a serem adquiridos pelo Município deverão ser apresentadas, se e quando solicitadas pela Nutricionista do Município.
6.2 As amostras se solicitadas deverão ser identificadas com o número do edital, o nome do fornecedor (grupo formal ou informal) e a especificação do produto as quais deverão ser submetidas a análises necessárias, imediatamente após a fase de homologação do processo.

6.3 A não apresentação da amostra quando solicitada ou a apresentação de amostra em desacordo com as exigências deste edital implicará na automática desclassificação do item e/ou da proposta.

6.4 As amostras serão analisadas pela Nutricionista do Município e Secretaria Municipal de Educação, que observará há critérios de avaliação, além das especificações descritas para cada gênero alimentício.

6.5 A análise ficará a cargo de profissional da área da nutrição, que especialmente quando rejeitar um produto emitirá seu parecer em laudo devidamente assinado e identificado.

7  PERÍODO DE VIGÊNCIA:
A vigência da atual chamada pública será até a entrega total do produtos.
8 DA CONTRATAÇÃO:
           Declarado vencedor, o agricultor familiar individual grupo formal ou informal deverá assinar o contrato no prazo de 03 três dias.

9 DO PAGAMENTO:
9.1 O fornecedor será remunerado exclusivamente de acordo com os itens, quantidades e preços previstos na proposta vencedora.
9.2 O pagamento será através de transferência eletrônica em conta corrente do produtor em agência bancária oficial, conforme a entrega dos produtos, mediante a apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, no prazo de até 10 dias úteis da entrega dos produtos.

9.3 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

10 RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES:
10.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias a execução do seu objeto, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, à pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 01 um ano.
10.2 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no projeto de venda, anexo 1 do presente edital, o padrão de identidade e de qualidade estabelecidos na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar 
10.3 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta chamada pública, durante a vigência do contrato; 

10.4 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas semanalmente, durante os meses de vigência do contrato.

10.5 Será de responsabilidade exclusiva do agricultor o ressarcimento de eventuais prejuízos decorrentes da má qualidade dos produtos ou do atraso no fornecimento, que deverão ser apurados em processo administrativo próprio.

11 PENALIDADES
11.1 O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará o contratado à multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o(s) item(ns) inadimplido(s), assim como ao acréscimo de mais 0,5% (meio por cento) por dia útil de atraso, limitados estes a 10 (dez) dias úteis, após o qual será considerado inexecução contratual;

11.2 Em caso de inexecução contratual será cobrada multa de 15% (quinze por cento), calculada sobre o(s) item(ns) não entregue(s), mais suspensão temporária de licitar ou contratar com o Município  pelo período de 06 (seis) meses, não aplicando-se neste caso as penalidades do item anterior;

12 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas desta licitação, correrão por conta da(s) seguinte(s) rubrica(s) orçamentária(s):
	órgão
	06
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

	Unidade
	06.05
	Manutenção do Ensino – Recurso Vinculado Federal

	Projeto/atividade
	2.038
	Programa de Alimentação Escolar no Ensino Fundamental – PNAEF

	
	2.041
	Programa de Alimentação Escolar nas Creches - PNAEC

	
	2.042
	Programa de Alimentação Escolar na Pré Escola – PNAEP

	categoria
	339030070000
	Gêneros de Alimentação


13 DOS RECURSOS

Das decisões proferidas decorrentes da presente chamada pública caberá recurso à autoridade superior no prazo de 02 (dois) dias úteis, e contra-razões no mesmo prazo, conforme art. 109 da Lei nº 8.666/93. 
14 ANEXOS

Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 


Anexo 1 – Projeto de venda


Anexo 2 – Minuta de Contrato
Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30, pela Secretaria de Educação, fone (055) 3387-0600,  e pelo e-mail: compras@ajuricaba.rs.gov.br.

Ajuricaba, 18 de junho de 2015.

AIRTON LUIS COSSETIN
Prefeito.
Este edital foi examinado e aprovado por esta
Assessoria Jurídica, em: __/__/2015.

      _________________________________________

 PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA

        Assessor Jurídico OAB/RS 40.756




Registre-se e Publique-se.
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